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Resumo 

 

A pesquisa tem como propósito investigar a política de sementes do Brasil, da Argentina e da 

Bolívia. O desenvolvimento, o patenteamento e a apropriação privada das sementes estão no 

centro do atual momento da Revolução Verde. Progressivamente, o domínio do 

melhoramento das sementes é retirado dos camponeses, das comunidades tradicionais e dos 

produtores rurais e vem se concentrando em um número cada vez menor de empresas. Por 

exemplo, uma única empresa - Bayer/Monsanto - controla 60% do abastecimento mundial de 

sementes (VIDAL, 2018). No Brasil, em 2015, 80% do milho e 90% da soja plantados eram 

transgênicos, sendo que Bayer/Monsanto detinha mais de 60% das sementes modificadas 

comercializadas nacionalmente (MIOTO, 2015).  O Direito cumpre um papel ambíguo e 

central nesse processo de concentração. Por um lado, favorece a apropriação privada. A lei 

brasileira de mudas e sementes, Lei nº 10.711/03, é uma expressão disso, ao estabelecer como 

regra, em seu art. 8º, que toda semente comercializada no Brasil deve possuir certificação. Por 

outro lado, a biodiversidade e a segurança alimentar são direitos fundamentais 

constitucionalmente e internacionalmente assegurados, que devem ser protegidos. Procura-se, 

assim, compreender o papel complexo que o Direito vem cumprindo em relação às sementes 

na América do Sul, por meio do estudo de caso de três países: Brasil, Argentina e Bolívia. A 

escolha da Argentina deve-se ao fato dela estar vivenciando o processo parlamentar de 

votação de sua lei de sementes, e a da Bolívia por possuir uma Constituição que tem no seu 

centro a proteção da natureza, da cultura andina e do bem-viver. Por meio do estudo desses 

casos será possível compreender a relação ambígua entre o Direito e as políticas de sementes 

na América do Sul. Indo ao coração da Revolução Verde será possível entender como ela é 

um fenômeno político, epistêmico e também jurídico complexo, em que há, ao mesmo tempo, 

resistências e subserviências. Os autores decoloniais latino-americanos serão o referencial 

teórico deste estudo. O problema que se coloca é: como as políticas de sementes do Brasil, da 

Argentina e da Bolívia têm contribuído para a garantia ou não dos Direitos à biodiversidade e 

alimentação adequada?  
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Justificativa 
 

 A privatização monopolista das sementes é uma das maiores ameaças à biodiversidade 

e ao Direito à alimentação, porém permanece inexplicavelmente invisível para as discussões 

acadêmicas atuais. São poucos trabalhos que têm se dedicado de forma profunda a esse tema, 

não apenas no Direito, mas nas Ciências Sociais Aplicadas como um todo. Há um vazio de 

reflexão e de produção científica de qualidade para um problema de enorme relevância. 

 A questão da semente está no coração da Revolução Verde, que teve como marco 

inicial o melhoramento genético do trigo e do milho, tornando-os culturas mais produtivas 

(CLEAVER, 1972). O argumento era simples: maior produtividade geraria a amenização da 

insegurança alimentar. A questão da fome era reduzida ao aumento dos estoques, 

desconsiderando sua dimensão social, como, por exemplo, o aumento da renda e da 

acessibilidade aos alimentos.  

 Dados, de 2008, demonstram que existe aproximadamente um bilhão de pessoas que 

passa fome no mundo, mesmo já se produzindo alimentos suficientes para toda a população 

(ZIEGLER, 2013). A Relatoria para o Direito à alimentação da ONU, de 2016, aponta que 

800 milhões de pessoas padecem de subalimentação crônica, 2 bilhões sofrem de carência de 

micronutrientes e 600 milhões de obesidade (ONU, 2016). 

Passados mais de 60 anos do enorme crescimento na oferta de alimentos produzidos 

pela Revolução Verde, não se conseguiu cumprir o que era proposto discursivamente: 

aumentar a produção para eliminar a fome. Contudo, suas consequências são bastante visíveis. 

Três delas são fundamentais para essa pesquisa: os danos e riscos presentes e futuros à 

biodiversidade; a apropriação privada e monopolista das sementes; os riscos ao direito à 

alimentação. 

 A Revolução Verde é um fenômeno social, econômico, político e jurídico complexo. 

Entretanto, pode-se falar que o melhoramento, o patenteamento e a comercialização de 

sementes estão no seu centro. O aprimoramento e o domínio das cultivares têm deslocado 

gradativamente dos agricultores para grandes corporações multinacionais, com perdas visíveis 

para a biodiversidade e para a alimentação adequada. 

 Historicamente, o camponês tem sido o grande responsável por adaptar as sementes às 

condições locais. Sem idealismos, era um sistema que permitia que uma variedade de planta, 

ano após ano, fosse devidamente selecionada para as especificidades de uma determinada 

localidade, gerando biodiversidade. Com a monopolização da produção e do melhoramento, 

também há o empobrecimento do que é ofertado. Uma mesma semente é desenvolvida de 



forma centralizada e vendida para diversas localidades do mundo, junto com ela os 

fertilizantes e agrotóxicos necessários para ela torne-se produtiva. Tal problema já tem 

causado uma verdadeira erosão genética e empobrecimento global da biodiversidade das 

sementes para plantio (MOONEY, 1987). 

Há a centralidade na pesquisa e na produção de poucas cultivares. Produz-se cada vez 

mais uma quantidade menos diversa de alimentos, tornando a alimentação da população 

mundial progressivamente mais pobre. Há 150 anos, 3000 espécies constituíam a base da 

alimentação. Hoje, “15 espécies respondem por 90% dos alimentos vegetais e quatro culturas 

– milho, trigo, arroz e soja – respondem por 70% da produção e consumo” (MACHADO e 

MACHADO FILHO, 2014). Com a monopolização do melhoramento das sementes em 

pequenos grupos monopolistas internacionais, há uma deterioração drástica da biodiversidade, 

comprometendo, entre outros direitos, a alimentação adequada. 

O movimento de apropriação monopolista das sementes avança. Com a recente fusão 

da Bayer com a Monsanto, um único grupo controlará quase 60% do suprimento mundial de 

sementes e 70% dos produtos químicos e agrotóxicos (VIDAL, 2018). Os números são 

semelhantes no Brasil. Em 2015, esse mesmo grupo dominava 60% das variedades 

transgênicas comercializadas nacionalmente (MIOTO, 2015). 

O domínio econômico ocorre em estrita ligação com rearranjos jurídicos que vinculam 

cada vez mais os agricultores. Por exemplo, desde 2003, toda semente comercializada no 

Brasil deve ser certificada, portanto, patenteada em razão da determinação da lei nº 10.711/03. 

Reafirmando, o problema da apropriação monopolista das sementes é econômico, é ambiental 

e, também, é jurídico, merecendo uma investigação mais aprofundada. 

É necessário compreender como está a apropriação das sementes na América do Sul, 

averiguar se o que está ocorrendo no Brasil possui semelhança com o que ocorre nos outros 

países sul americanos. O olhar para a Argentina e para a Bolívia não é desinteressado. A 

Argentina tem uma legislação mais protetiva para o agricultor que a brasileira, que está, 

entretanto, sob forte discussão e com possibilidade de mudanças. A Bolívia possui uma 

constituição que tem no seu centro a biodiversidade, a natureza, o bem viver e o respeito à 

cultura andina. Torna especialmente relevante investiga-la para compreender se ela tem se 

distinguido do Brasil e da Argentina em suas respostas jurídicas sobre a apropriação das 

sementes. 

A pesquisa se dedicará a um problema que há uma carência enorme de investigação, 

apesar de sua enorme relevância jurídica, social, ambiental, econômica etc. Apesar de ser um 

tema negligenciado, apropriação das sementes afeta diretamente cada brasileiro diariamente. 



Pretende-se analisar o “estado da arte” legislativo de cada um desses três países; 

averiguar como eles têm trabalhado com a questão do risco, do dano e da responsabilidade 

jurídica sobre a questão das sementes, buscando, assim, verificar em que medida há 

mecanismos efetivos para a defesa da biodiversidade e da alimentação adequada. 

  



Problema: 
 

O problema que se coloca é: como as políticas de sementes do Brasil, da Argentina e da 

Bolívia têm contribuído para a garantia ou não dos Direitos à biodiversidade e alimentação 

adequada? 

 

Hipótese: 
 

as políticas de sementes do Brasil e da Argentina têm reduzido seus riscos a uma dimensão 

simplesmente econômica, qual seja, necessidade de maior produtividade, obscurecendo os 

possíveis danos à biodiversidade e à alimentação adequada, ao mesmo tempo em que não 

prevê mecanismos claros de responsabilização. Acredita-se que o Constitucionalismo 

boliviano tem protegido as sementes com maior respeito à biodiversidade e ao direito à 

alimentação. 

 

  



 

Referencial Teórico 
 

Colonialismo e regime alimentar moderno-colonial 

 

 O atual regime alimentar vem se estruturando desde o século XVIII, como aponta farta 

literatura (DAVIS, 2002; MCMICHAEL, 2016). Tem suas bases em um sistema de 

integração da economia global, estabelecido pelo Imperialismo europeu, que conquistava 

novas áreas e impunha-se como autoridade administrativa e militar soberana sobre novos 

territórios. Tal política de conquista europeia, em especial inglesa e frances, criou, pela força, 

as bases de uma poderosa rede de comércio e de um rico sistema financeiro internacional 

(COSTA & PORTO-GONÇALVES, 2006; POLANYI, 2012). 

 A rede de comércio e o sistema financeiro forjados pelo Imperialismo logo 

impactaram a produção, negociação e consumo de alimentos. Até então, a produção e o 

consumo ocorriam de forma fundamentalmente local, sendo os preços determinados, 

igualmente, por redes não muito extensas de comércio. Contudo, sob as bases da política 

imperialista, estabeleceu-se um vultoso mercado internacional de “commodities”, em que o 

preço tornou-se financeirizado, sendo estabelecido por demandas e ofertas internacionais, 

bem como suscetível a ações especulativas (DAVIS, 2002). 

 Surgiram duas importantes bolsas de commodities, a de Liverpool, na Inglaterra, e a 

ainda central bolsa de Chicago, em 1848, nos Estados Unidos, que criou o “mercado de 

futuros”. Se o preço do alimento até o século XVIII era fundamentalmente determinado 

localmente, ele começou a sofrer influência crescente da rede de comércio e do sistema 

financeiro internacional. 

Já no séc. XIX, os telégrafos permitiam que as elevações e baixas dos preços fossem 

logo sentidas nos mercados locais e pela população campesina. A ampliação da malha 

ferroviária e a criação do motor a vapor tornou o comércio intercontinental ainda mais prático 

e ágil. Desde então, o alimento vem sendo reduzido, pelo capital internacional, a um produto 

de consumo, tornando-se um bem financeiro, qual seja, uma commodity agrícola (DAVIS, 

2002). 

Não se pode ser ingênuo. O liberalismo do século XIX não foi tão livre assim. A 

ascendência vertiginosa do comércio e do sistema financeiro internacional estava associada à 



escalada militar das nações europeias, que disputavam novos territórios e os tornavam 

colônias pela força (POLANYI, 2012). 

 

Com o rápido aumento da demanda britânica de importações de alimentos, enormes 

somas de capital gerado em Londres fluíam pelas ferrovias que abriram as Grandes 

Planícies americanas, a pradaria canadense, os pampas argentinos e a planícies do 

Alto Ganges da Índia. Com grande eficiência, os fuzis Maxim e Gatling erradicaram 

a última resistência local à incorporação dessas grandes estepes na economia 

mundial (DAVIS, 2002, p. 129) 

 

A consequência em termos de segurança alimentar demonstrou-se drástica para os 

territórios colonizados. Uma vez que o alimento transformou-se em uma mercadoria como 

qualquer outra, o acesso a ele tornou-se cada vez mais limitado à lógica de mercado, sendo 

oferecido prioritariamente a quem podia pagar. A quebra de safra na Inglaterra, na Europa 

continental ou um movimento especulativo na bolsa de futuros de Chicago tornou-se um forte 

fator para a elevação quase que imediata nos preços mundiais, inclusive, para as comunidades 

camponesas produtoras (DAVIS, 2002). A segurança alimentar local e global fez-se 

indissociável de um mercado mundial em formação, bem como refém dos seus movimentos 

especulativos, o que ficou bem visível na crise alimentar global de 2008. 

O presente regime alimentar, desde o seu nascimento, gerou efeitos dramáticos para as 

regiões geopoliticamente periféricas do planeta. O final do século XIX foi marcado por um 

período de intensa fome no que hoje é chamado de terceiro mundo. A Índia, por exemplo, em 

120 anos de dominação inglesa registrou trinta e uma fomes sérias, em oposição a dezessete 

registras em dois milênios anteriores. Somente entre 1876 e 1902, 29 milhões de indianos 

morreram de fome e de doenças dela decorrentes, como o surto de cólera. O paradoxo é que 

trens carregados de comida saiam de Punjab enquanto a população não tinha acesso a níveis 

mínimos de comida. Mesmo a Índia sendo um grande celeiro mundial sua população morria 

de fome (DAVIS, 2002).  

Para as autoridades administrativas inglesas, que materializavam a política de livre 

mercado imperialista, era financeiramente mais vantajoso vender a produção para países 

centrais a um alto preço, do que a um preço mais abaixo para a população indiana (DAVIS, 

2002). 

 Hoje, o regime alimentar global alcançou um novo patamar, mas se desenvolve com 

base nos mesmos fundamentos. Replica uma lógica centro-periferia, é dominado cada vez 

mais por empresas monopolistas, em que o alimento perde sua dimensão existencial e passa a 



ser limitado a um bem de consumo. A diversidade de gêneros e paladares é, 

progressivamente, reduzida, atendendo a padrões homogeneizados e globalizados. 

Como dito, há 150 anos, três mil espécies locais constituíam a base da alimentação 

mundial, hoje 4 culturas (milho, trigo, arroz e soja) são os grandes cimentos da alimentação 

mundial. São as matérias primas transformadas em uma variedade enorme de 

ultraprocessados, ricos em açúcares, gordura e sódio (MACHADO e MACHADO FILHO, 

2014). 

Cada uma das etapas do sistema alimentar é monopolizada por poucas empresas 

globais, com o suporte direto e indireto dos seus respectivos Estados. Há transnacionais que 

controlam o comércio de insumos agrícolas (fertilizantes, agrotóxicos, sementes), a 

distribuição mundial das commodities, a produção de ultraprocessados, bem como a rede de 

supermercados responsáveis pela venda final. Ou seja, o monopólio estabelece-se de forma 

crescente de ponta a ponta, desde o domínio e comercialização das sementes até as grandes 

redes varejistas globais. Há, de alguma forma, o controle tanto do que se planta como do que 

o consumidor tem acesso e poderá comer. A contradição é: diante de prateleiras repletas de 

produtos diferentes, nunca se comeu tão igual. 

 

Revolução verde e privatização monopolista das sementes  

 

A relação entre sementes, fertilizantes e agrotóxicos é íntima, fazem parte de uma 

grande cesta produtos agrícolas que se pressupõem. É o que se conhece como “pacote 

tecnológico”. O nome diz muito sobre a interdependência desses produtos. Dados trazidos por 

Pelaez (2018) apontam que as sementes eram responsáveis, em 2011, por 41% dos custos de 

produção de soja nos Estados Unidos, os fertilizantes 17% e os agrotóxicos 12%. Tais 

números demonstram o impacto do pacote tecnológico na produção agrícola. Apesar de 

fazerem referência a uma cultura específica de outro país, são bem ilustrativos do panorama 

geral do agronegócio nacional. 

Poucas corporações multinacionais dominam mercado de sementes, insumos e 

agrotóxicos, controlando simultaneamente o que se planta, o veneno que se aplica e os 

fertilizantes para o desenvolvimento adequado do cultivo. É essa monopolização, própria do 

regime alimentar moderno-colonial, que se mostrará nas páginas a seguir. 

Para que grandes empresas possam monopolizar as sementes há o fortalecimento do 

sistema de patentes e da propriedade intelectual, bem como o incentivo para que Estados 



nacionais instituam legislações que proíbam o agricultor estocar e plantar seus próprios grãos. 

A lei brasileira de sementes e mudas, lei 10711/03, é um exemplo. Em seu art. 2º, XLIII, 

permite que o agricultor reserve grãos próprios somente para o plantio na safra seguinte
1
. 

Os efeitos da monopolização são drásticos. O acesso às sementes pelos camponeses é 

um pilar para a segurança alimentar global, nacional e local. A tendência de monopolização 

do mercado, bem como as leis de patenteamento e respeito à propriedade intelectual limitam 

drasticamente a obtenção, a conservação e a diversificação de grãos, sendo um empecilho à 

livre circulação de germoplasma, gerando uma perigosa e já denunciada erosão genética 

(MOONEY, 1987; SHIVA, 2015). 

Empresas globais produzem cultivares padronizadas para todo o mundo. Os 

melhoramentos desenvolvidos, em regra, não são realizados a favor da biodiversidade ou da 

saúde humana, mas para atender demandas de mercado, como possuir tamanho semelhante, 

ter o mesmo tempo de maturação, ser resistente ao transporte. Por exemplo, o Mc Donald´s 

precisa de batatas com padrões específicos para seu processo fabril, “...40% de todas as 

batatas fritas da McDonald´s têm de ter duas a três polegadas de comprimento, outros 40% 

têm de ter mais de três polegadas; e os restantes 20% podem ter menos de duas polegadas” 

(SHIVA, 2015, p. 205). Por conseguinte, os aprimoramentos serão feitos visando esse tipo de 

demanda. Não se deseja diversidade genética, mas padronização que atenda as necessidades 

das corporações alimentícias. 

A uniformização é condição para o patenteamento, pressuposto que no Brasil possui 

respaldo legal, por meio da lei 9456/97
2
. De acordo com essa legislação, para que uma nova 

cultivar seja certificada seus padrões devem ser reconhecíveis fenotipicamente, ou seja, gerar 

plantas com características homogêneas, que sejam facilmente distinguíveis e estáveis nas 

gerações sucessivas
3
. Já denunciava Pat Mooney, em 1987: 

 

                                                           
1
 Art. 2º, XLIII, Lei 10711/03 : “semente para uso próprio: quantidade de material de reprodução vegetal 

guardada pelo agricultor, a cada safra, para semeadura ou plantio exclusivamente na safra seguinte e em sua 

propriedade ou outra cuja posse detenha, observados, para cálculo da quantidade, os parâmetros registrados para 

a cultivar no Registro Nacional de Cultivares – RNC” 
2
 O art. 3º da Lei 9456/97 diz: “Considera-se, para os efeitos desta Lei: IV - cultivar: a variedade de qualquer 

gênero ou espécie vegetal superior que seja claramente distinguível de outras cultivares conhecidas por margem 

mínima de descritores, por sua denominação própria, que seja homogênea e estável quanto aos descritores 

através de gerações sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo complexo agroflorestal, descrita em 

publicação especializada disponível e acessível ao público, bem como a linhagem componente de híbridos” Ou 

seja, para se patentear uma cultivar ela deve ter características homogêneas e estáveis. 
3
 O incentivo ao uso de sementes certificadas também se dá pelo argumento de que elas oferecem maior 

produtividade e maior segurança fitossanitária. De fato, em regra as sementes certificadas possuem maior índice 

de geminação, contudo, com maiores custos para o produtor. Entretanto, é a diversidade que pode oferecer, de 

fato, maior segurança fitossanitária para agricultores específicos e  para a agricultura brasileira. 



as exigências legais dos direitos dos melhoristas de plantas encoraja a uniformidade 

fenotípica, que aumenta a vulnerabilidade das culturas e elimina as variedades. A 

experiência europeia indica que essas variedades eliminadas são frequentemente 

perdidas pela humanidade (MOONEY, 1987, p. 80) 

 

Historicamente, os camponeses foram os grandes responsáveis pela preservação e 

melhoramento dos cultivos, adaptando-os para as especificidades locais, bem como sendo 

“pequenos bancos armazenadores”, descentralizados e altamente diversos. Entretanto, essa 

condição tem sido retirada deles, seja dos agricultores tradicionais, bem como do grande 

produtor rural, deixando o mundo refém de um limitado grupo de empresas produtoras de 

cultivares certificadas e de um reduzido número de bancos de sementes (MOONEY, 1987). 

Em coluna na Folha de São Paulo, em 2015, Ricardo Mioto dizia que 80% do milho 

plantado no Brasil e mais de 90% da soja eram transgênicos. Das reduzidas 39 variedades 

aprovadas para comercialização pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança, 16 eram 

da Monsanto e nove da Bayer
4
. A Embrapa possuía apenas duas variedades transgênicas, uma 

de soja em convênio com a multinacional Basf e outra de feijão
5
 (MIOTO, 2015). Ou seja, em 

2015, duas empresas detinham mais de 60% das sementes geneticamente modificadas 

comercializadas no Brasil. 

Há ainda uma farta produção acadêmica sobre a monopolização do mercado brasileiro 

e mundial de sementes. Andrade et all, em 2016, afirmavam que a Monsanto dominava 35% 

do mercado de milho híbrido brasileiro, Dupont Pioneerr 30%, Dow Agrosciences 15%, 

Syngenta 10%, Helix Sementess 4%, Embrapa 3% e outras companhias 3%. Os autores, 

engenheiros agrícolas de renomados centros de pesquisa do Brasil, alertavam, ainda, para o 

fato desse cenário de pouca diversidade gerar uma crescente vulnerabilidade genética. 

Os riscos da homogeneização já foram sentidos na história, um dos exemplos mais 

drásticos foi a grande fome irlandesa da primeira metade do século XIX. Aproximadamente 

                                                           
4
 Em junho de 2018, as autoridades norte americanas e europeias autorizaram a aquisição da Monsanto pela 

Bayer. O grupo controlará 60% do suprimento mundial de sementes e 70% dos produtos químicos e agrotóxicos 

utilizados no mundo (VIDAL, 2018). 
5
 O jornalista destaca o salto de produtividade das culturas transgênicas, como já dito, dependente de uma 

aplicação massiva de agrotóxico, de fertilizantes e de um alto consumo de água. Afirma: “Por mais que se afirme 

que os produtores ficam reféns das multinacionais ao aderir aos transgênicos –passam a ter de pagar royalties 

pelas sementes–, é difícil negar o salto de produtividade. Na safra 2006/2007, o país produzia 3.600 kg por 

hectare de milho. Em 2013/2014, mais de 5.000 kg. 

Na soja, esse valor foi de 2,300 kg em 1997/98, quando veio a semente Roundup Ready, da Monsanto, 

para 3.000 kg por hectare. 

Embora não se possa atribuir tudo às sementes modificadas, vários especialistas, como o professor da 

FGV Roberto Rodrigues, apontam que não teria sido possível sem elas” (MIOTO, 2015). 



um milhão de pessoas morreu em razão da contaminação das batatas, principal fonte de 

alimento na Irlanda, que possuíam baixa variedade genética
6
 (MOONEY, 1987). 

As sementes deveriam ser necessariamente consideradas um bem público, de 

propriedade de todos, aumentando a diversidade e a preservação, afinal, delas dependem a 

segurança alimentar local e global. Todavia, elas têm sido progressivamente privatizadas por 

um pequeno grupo de empresas, sendo reduzidas à condição de commodities (MOONEY, 

1987; SHIVA, 2015). 

No sistema mundo moderno colonial, a semente é reduzida a uma mercadoria 

qualquer. Para isso, conta-se com o intenso apoio dos estados nacionais ao desenvolverem 

uma rede de patenteamento das sementes, bem como de criminalização de todos aqueles 

agricultores, grandes e pequenos, que não se submetem aos grãos “certificados”. O 

contraditório é que nessa lógica especulativa internacional quanto menos biodiversidade, 

quanto maior o risco de insegurança alimentar, maiores são os ganhos das poucas empresas 

sementeiras e mais valiosas suas ações. Claro, em detrimento do agricultor, grande e pequeno, 

que tem um impacto crescente nos seus custos de produção. 

Há uma visível lógica que favorece um pequeno grupo de empresas em detrimento do 

agricultor e da segurança alimentar como um todo, inserindo as sementes dentro de uma 

dinâmica privatista e especulativa internacional, perdendo sua dimensão pública, 

comprometendo, assim, a segurança alimentar e o direito à alimentação. 

 

  

                                                           
6
 Vandana Shiva (2015, p. 204) traz um interessante exemplo: “Actualmente, nos EUA só se cultivam 12 das 

2000 espécies de batata existentes. 40% de todo cultivo de batatas é de uma única variedade – a Russet 

Burbank”. 



 

Objetivos 
 

Objetivo geral: 

Tendo como base teoria crítica decolonial, analisará as políticas de sementes do Brasil, da 

Argentina e da Bolívia, buscando compreender em que medida elas comprometem ou 

favorecem os direitos à biodiversidade e à alimentação adequada. 

 

Objetivos específicos: 

 

a) estudar a legislação brasileira, argentina e boliviana de sementes e cultivares; 

b) realizar o levantamento bibliográfico sobre a política brasileira, argentina e boliviana 

de sementes e cultivares; 

c) Analisar como a discussão sobre o risco ambiental e alimentar está presente na 

implementação da política de sementes do Brasil, da Argentina e da Bolívia; 

d) Verificar se os possíveis danos ambientais e à diversidade alimentar são objeto de 

preocupação nas políticas de sementes do Brasil, da Argentina e da Bolívia; 

e) Aferir se há meios efetivos de responsabilização e reparação de danos na política de 

sementes do Brasil, da Argentina e da Bolívia. 

  



Metodologia 
 

 

 A pesquisa ocorrerá em três etapas. O primeiro ano será dedicado ao Brasil e à 

consolidação do referencial teórico, em especial, entre mestrandos e orientandos de iniciação 

científica. O segundo ano será voltado para a investigação sobre a Argentina, bem como para 

o início das pesquisas sobre a Bolívia. O terceiro será dedicado à consolidação das pesquisas 

sobre a Bolívia, ao relatório final e à produção de um pequeno documentário (15 minutos) 

com as principais conclusões da pesquisa. Pretende-se, assim, estabelecer um diagnóstico 

qualitativo sobre como tem ocorrido a apropriação de sementes na América do Sul, e qual o 

papel do Direito nesse processo, seja de favorecimento ou de controle da privatização. 

 

 Para o início da pesquisa, será importante estabelecer o estado da arte normativo sobre 

o tema; realizar uma ampla revisão bibliográfica; consolidar o referencial teórico com a 

equipe de pesquisa. 

 Apesar do pesquisador proponente já possuir experiência sobre o tema, em especial, 

sobre o Direito à alimentação, torna-se necessário, em um primeiro momento, estabelecer um 

quadro normativo da legislação brasileira e dos tratados internacionais sobre sementes, sobre 

biodiversidade e sobre alimentação adequada. Isso permitirá um diagnóstico complexo da 

normatividade que guia o Brasil sobre esses temas. Ao mesmo tempo, será relevante fazer um 

levantamento bibliográfico amplo sobre o que está sendo produzido nacionalmente e 

internacionalmente. Não há muitos trabalhos acadêmicos nacionais e internacionais, o que 

torna a revisão bibliográfica ainda mais importante. Sabe-se que todo processo de revisão 

bibliográfica é contínuo, portanto, não se espera que seja exaustivo. 

 Contudo, tão importante quanto fazer o levantamento normativo e bibliográfico, é 

consolidar um campo de análise para a equipe de pesquisa, em especial, mestrandos e 

orientandos de iniciação científica. Nesse sentido, haverá um grupo de estudos permanente 

sobre teoria decolonial. Serão trabalhadas categorias centrais, como sistema-mundo moderno 

colonial, universalismo, epistemicídio, antropocentrismo, democracia e diversidade. 

 Entende-se a Revolução Verde como parte de um sistema-mundo moderno-colonial, 

que se expande com base na negação do Outro. Esse pressuposto abre campos de 

inteligibilidade com base nos quais as políticas de sementes da América do Sul podem ser 

pensadas, inclusive, em seus aspectos jurídicos. 



 Categorias como sistema-mundo permitirão entender o processo de apropriação das 

sementes a partir de uma dimensão global, estabelecendo conexões entre as políticas 

sementeiras do Brasil, da Argentina e da Bolívia, bem como analisá-las dentro de um contexto 

mundial maior. A apropriação das sementes é um fenômeno global, não é próprio da América 

do Sul ou do Brasil, mas, certamente, cada país possui suas especificidades. 

 A questão agrária e do comércio de alimentos é central para o sistema mundo 

moderno-colonial. A instituição de grandes redes globais monopolistas de comércio de 

alimentos, reduzidos à commodities, não é inaugurada pela Revolução Verde. É um fenômeno 

próprio da modernidade-colonialidade, sendo a privatização das sementes a fase mais recente 

e profunda desse fenômeno. 

 Conceitos como epistemicídio também podem ser muito reveladores. A apropriação 

das sementes por grandes grupos corporativos internacionais é alicerçada na negação do 

conhecimento, da vida e das subjetividades camponesas. O capital pode avançar no campo 

quando reduz a semente a uma mercadoria, à rentabilidade, e desqualifica o camponês como 

um sujeito de conhecimento, capaz de adequar, melhorar e produzir novas cultivares. Ao 

negar o Outro, ao negar a diversidade de subjetividades e de conhecimentos pode-se instituir 

um saber como superior a todos os demais, com repercussões epistêmicas, políticas e jurídicas 

visíveis. Será instrutivo olhar para os textos normativos tentando compreender em que medida 

eles têm reproduzido esse privilégio epistêmico do sujeito universal ocidental. 

 Nesse sentido, o estudo de categorias como diversidade e democracia, a partir de uma 

perspectiva da teoria decolonial, torna-se central. Quando se fala de diversidade, fala-se de 

múltiplos sujeitos, de inúmeras formas de produção de subjetividades, de variadas formas de 

estar e de viver o mundo. Deve-se levar em consideração isso para repensar a democracia e os 

sujeitos democráticos. Diversidade e democracia são particularmente relevantes para a análise 

das políticas de sementes. 

O apagamento do Outro, das múltiplas subjetividades camponesas, possui um reflexo 

muito claro na política de cultivares brasileira. Há uma tendência entre parte dos agraristas em 

reduzir o agronegócio como a única possibilidade de subjetivação camponesa. Não raro o 

sujeito do campo é reduzido à empresa agrária. Ao negar subjetividades e, assim, diversidade, 

o modo de produção, de troca e de melhoramento de sementes é reduzido a uma simples 

perspectiva economicista, favorecendo a apropriação privada. Há que se analisar em que 

sentido a legislação, os tratados internacionais tem reconhecido ou não esses outros sujeitos, 

beneficiando a biodiversidade e o direito à alimentação. 



 A vinculação entre essas categorias da teoria da colonialidade e a política de sementes 

do Brasil, da Argentina e da Bolívia será feita por meio do estudo da noção de risco, de dano e 

da responsabilização. 

 A hipótese desse trabalho é que a política de sementes do Brasil e da Argentina está 

pautada em um pressuposto antropocêntrico da natureza, que tem reduzido as sementes a um 

bem meramente econômico, negando, por consequência, o papel dos camponeses, ou seja, dos 

outros sujeitos do campo. Em razão disso, supõe-se que o risco sobre a matéria de sementes é 

tratado predominantemente sob uma perspectiva economicista: maior produtividade, menor 

produtividade, deixando como questões secundárias a biodiversidade e o direito à 

alimentação. 

 Já em relação à Bolívia, acredita-se que ela tem trilhado um caminho distinto. Está no 

centro do constitucionalismo boliviano a valorização da natureza, das culturas andinas e do 

“bem viver”. Tem-se como hipótese que essa inovação jurídica e política boliviana gera 

impactos concretos no sistema de proteção das sementes. 

 Para verificar ou refutar essa hipótese, será necessário compreender como se 

desenvolve a política sementeira brasileira, argentina e boliviana, assim como qual a noção de 

risco, dano e responsabilidade presente nelas. 

 Para fazer a análise no Brasil se estudará: os textos normativos positivados (leis e 

tratados), o posicionamento e deliberações da CTNBio (Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança); o Seguro Rural; e possíveis repercussões jurisprudenciais no STF ( Supremo 

Tribunal Federal). 

 Ocorrerá a análise dos textos positivados, bem como dos debates legislativos que os 

fundamentaram, sempre fazendo uma análise do risco, do dano e da responsabilização sob 

uma perspectiva da teoria decolonial. Investigar diretrizes e julgados da CTNBio, principal 

órgão responsável pela proteção da biodiversidade também será fundamental. O estudo do 

crédito rural e do seguro agrícola também é imprescindível, pois eles estabelecem normas 

protetivas para os bancos e para os produtores na concessão do crédito. O que se observa é o 

uso do pacote tecnológico (sementes certificadas, agrotóxicos e fertilizantes) é condição 

obrigatória para a aprovação do crédito e do seguro. Estudará o Banco do Brasil responsável 

por grande parte do crédito rural nacional. 

No caso brasileiro, acredita-se que a monopolização das sementes e seus riscos para a 

biodiversidade e para o direito à alimentação possui pouco ou nenhum impacto em termos 

judiciários, o que, se verificado, será revelador. Assim, será investigado se há jurisprudências 



e como elas abordam o risco, o dano e a responsabilidade. Fará um estudo da jurisprudência 

do STF. 

O estudo da política de sementes brasileira será o marco para a análise da política de 

sementes argentina e boliviana. A metodologia utilizada se repetirá, inicialmente com a 

Argentina, posteriormente com a Bolívia. Há que se destacar que a equipe de pesquisa já 

conta com a presença de dois professores doutores da Universidade Nacional del Nordeste 

(UNNE) e um prognóstico concreto de agregar pesquisadores bolivianos. 

Em relação à Argentina, estudará os textos positivados (leis e tratados), bem como os 

debates parlamentares que estão ocorrendo atualmente para a mudança da legislação desse 

país. Investigará se a Argentina possui alguma agência similar à CTNBio. Igualmente, a 

política de crédito e seguro rural será examinada. Por fim, pesquisará se há jurisprudência na 

Corte Constitucional argentina. 

Sobre a Bolívia o processo se repetirá, tendo como base o diagnóstico realizado no 

Brasil e na Argentina. Caberá uma diferença. A Bolívia possui um Tribunal Agrário nacional. 

Então, se estudará possíveis jurisprudências desse tribunal e não da corte constitucional 

boliviana. 

  



Etapas de execução do projeto com respectivo cronograma de atividades 
 

O desenvolvimento do presente projeto de pesquisa tem como previsão de execução o 

período de trinta e seis meses. Para tanto, estabeleceu-se o seguinte plano de trabalho, 

conforme o cronograma de atividades apresentado no quadro 1: 

 

Quadro 1: Cronograma de atividades do plano de trabalho do projeto de pesquisa 

 

ATIVIDADE MESES 

Reunião inicial com todos os participantes da equipe de trabalho para o 

planejamento da pesquisa. 

1º 

Grupo de estudos sobre decolonialidade Permanente 

Investigação bibliográfica das fontes primárias e dos comentadores 

relevantes para a investigação, com a conseguinte elaboração de 

fichamentos, a fim de melhor estudo e compreensão do tema 

2° e 8° 

Oferecimento de minicurso sobre o tema pesquisado 12° 

Redação e submissão de artigos acadêmicos 12º a 14º,  

Apresentação dos resultados do projeto em simpósios e congressos 12° a 36° 

Intercâmbio de investigação do tema, por quatorze dias, na Argentina para 

coleta de dados. 

15° 

Continuidade da investigação bibliográfica e dos comentadores relevantes 

para a investigação 

15º a 24º 

Oferecimento de minicurso sobre o tema pesquisado 24º 

Redação e submissão de artigos acadêmicos 24ºa 26º 

Intercâmbio de investigação do tema, por quatorze dias, na Bolívia para 

coleta de dados. 

27º 

Continuidade da investigação bibliográfica e dos comentadores relevantes 

para a investigação 

28º a 34º 

Produção de um documentário (15 min) sobre sementes 31º a 36º 

Reunião com todos os participantes da equipe do projeto para finalização 

do relatório e discussão sobre os materiais produzidos 

33º 

Redação e submissão de artigos acadêmicos 34° a 36º 

Redação Final do Relatório 34º e 35º 

Oferecimento de minicurso final sobre o tema pesquisado, envolvendo toda 

a equipe 

36 

Revisão e envio do Relatório Final 36º 

 

 

  



Produtos esperados como resultado da execução do projeto 
 

Os produtos esperados como resultados da execução do presente projeto podem 

contribuir no campo teórico e empírico do Direito. Assim, a contribuição teórica se dará por 

meio de estudos de autores decoloniais latino-americanos, os quais servirão como subsídios 

para demonstrar como a Revolução Verde tem se efetivado através das leis de sementes de 

países da América do Sul e consequentemente vem se apropriando de categorias centrais do 

Direito. Através da análise dos riscos e danos que a atuação das empresas do ramo podem 

causar mediante a apropriação privada do domínio das sementes, pretende-se estudar como 

uma multiplicidade de sujeitos do campo acabam sendo negados e invisibilizados como peças 

centrais na construção do Direito quando seus conhecimentos e tradições em relação às 

sementes passam a ser dominados. 

Na seara empírica, entende-se que a realização desse estudo pode contribuir para a 

compreensão das lutas sociais que se dão em relação às sementes, à biovidiversidade e à 

segurança alimentar nos países latino-americanos objetos desta pesquisa. De tal forma, os 

resultados deste projeto podem contribuir para melhor compreensão da intensa política de 

apropriação das sementes vividas no mundo, na América Latina e no Brasil. 

Como desdobramento dos resultados deste objetivo de pesquisa pretende-se também 

obter os seguintes resultados: 

a) A produção científica de artigos para divulgação dos conhecimentos produzidos 

durante a pesquisa. Estes artigos serão submetidos para periódicos especializados 

da área, bem como congressos científicos. Propõe-se a publicação de pelo menos 

três artigos em periódicos especializados da área, a respeito dos temas da pesquisa; 

b) A participação em Congressos e Simpósios para a apresentação dos resultados da 

pesquisa e debate sobre o tema; 

c) A vinculação de cinco estudantes, por ano, de iniciação científica na execução da 

pesquisa; 

d) A vinculação de quatro estudantes de mestrado com suas dissertações sendo 

produzidas com temas afetos a essa pesquisa; 

e) Produção conjunta com os estudantes de iniciação científica e mestrado com a 

posterior publicação e participação em seminários, congressos, palestras, etc., para 

apresentação das pesquisas; 

f) Realização de curso final conjunto sobre o tema objeto desta pesquisa envolvendo 

todos os pesquisadores; 



g) Orientação e acompanhamento da produção dos estudantes participantes do 

projeto. 

  



Potencial de impacto dos resultados do ponto de vista técnico-científico, de 

inovação, difusão, sócio-econômico e ambiental 
 

 

 A pesquisa sobre sementes no campo das Ciências Sociais Aplicadas é muito 

incipiente. O mesmo pode-se falar sobre o campo do Direito. Apesar da relevância do tema, 

são poucos os trabalhos que se dedicam sobre ele. Há uma necessidade urgente de um número 

maior de pesquisas sobre esse tema, pois a biodiversidade, a segurança alimentar, a saúde e 

muitos outros direitos fundamentais já estão sendo seriamente comprometidos. Assim, o 

próprio objeto deste projeto já se constitui um campo inexplorado propício a grandes 

inovações. 

 Pode-se afirmar que ainda não houve e não há no campo jurídico nenhuma pesquisa 

sobre a política de sementes brasileira com a profundidade que esta se propõe. O que há são 

alguns trabalhos isolados, em especial, dissertações. Mais que denunciar os riscos da atual 

política brasileira, pretende-se investigar sua relação com categorias centrais para o Direito: 

risco, responsabilidade e dano. 

 Uma primeira inovação da pesquisa será esclarecer a trama jurídica por meio da qual 

se institui a política brasileira de sementes: leis, tratados, instrumentos normativos creditícios 

(crédito rural). Terá, dessa maneira, um prognóstico mais claro da complexidade jurídica que 

envolve as sementes. 

 Outra inovação é a melhor compreensão sobre a noção de risco, dano e 

responsabilidade na política brasileira de sementes. Esse tema é de enorme relevância para o 

debate ambiental nacional e da segurança alimentar. Por exemplo, os contratos de crédito 

rural quase não são objeto de preocupação ambiental. Problematizá-los, questionar sua noção 

de risco, dano e responsabilidade, associando-os à biodiversidade e à segurança alimentar, 

será de grande relevância ambiental e sócio-econômica. 

 Examinar a realidade argentina e boliviana também oferecerá enormes inovações. 

Primeiro, servirá como chave de leitura qualitativa para entender se a apropriação das 

sementes que ocorre no Brasil também acontece na mesma escala nesses dois países. Ao 

mesmo tempo, permitirá compreender quais são os mecanismos jurídicos usados nesses 

outros dois países para a defesa da biodiversidade e da segurança alimentar, bem como 

aqueles meios jurídicos que favorecem a apropriação privada das sementes. 

 Acredita-se que a publicação de artigos, a participação de seminários, a realização de 

minicursos e de um pequeno documentário contribuirão, e muito, para a difusão dos 



resultados da pesquisa, gerando impactos na discussão ambiental e na reflexão brasileira sobre 

segurança alimentar. 

 

  



Colaborações ou parcerias já estabelecidas para a execução do projeto 
 

 Há a colaboração das Cátedras de Direito Agrário da Universidad Nacional del 

Nordeste (UNNE), da Argentina, por meio da professora Dra. Alba Esther de Bianchetti de 

Montiel, Titular da Cátedra de Direito Agrário da UNNE, e Haraví Eloisa Ruiz, interina da 

disciplina Direito Agrário e Ambiental da UNNE. Por meio delas será possível uma análise 

mais precisa da realidade argentina, bem como o suporte acadêmico necessário quando 

ocorrerem as visitas àquele país. 

 O coordenador também é o tutor do PET (Programa de Educação Tutorial) Ciências 

Sociais Aplicadas (UFG, Unidade de Ciências Sociais Aplicadas). Projeto que envolve 12 

estudantes bolsistas e 6 voluntários de quatro cursos, Direito, Arquitetura, Serviço Social e 

Administração. É diretriz central do PET a realização de atividades de ensino, de pesquisa e 

de extensão. Por meio do PET será possível realizar os minicursos previstos no cronograma, 

bem como produzir o documentário proposto neste projeto. Essas não são atividades novas 

para o grupo, ao contrário. A realização de eventos e a produção de pequenos vídeos como 

balanço das atividades já é algo que faz parte das atividades do PET Ciências Sociais 

Aplicadas. 

 

  



Perspectivas de colaborações interinstitucionais para a execução do projeto 
 

 Há perspectivas de parceria com a socióloga boliviana Silvia Rivera Cusicanqui. 

Feminista, Universidad Mayor de San Andrés em La Paz. Teórica da subalternidade, poderá 

contribuir para entender a realidade boliviana, bem como aprofundar nos debates e reflexões 

sobre o referencial teórico. 

 Há também a perspectiva de parceria com Carlos Mamani Condori, historiador, de 

antropologia da Universidade de San Andrés. Ativista de Direitos indígenas na Bolívia e na 

América do Sul. Poderá contribuir para entender a política de semente boliviana e sua relação 

com a cultura andina. 

 Há perspectivas de colaboração com a FAPEG (Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de Goiás). Essa parceria pode ocorrer de diversas formas. Há editais regulares para 

financiamento para participação de eventos, para a realização de eventos, para Iniciação 

Científica, para bolsas de mestrado, bem como para o financiamento de pesquisas. O aporte 

financeiro da FAPEG colaborará com a ida dos pesquisadores a eventos, com a realização dos 

minicursos e do minicurso final do tema pesquisado. 

 O Ministério Público do Estado de Goiás (MPGO)também é um potencial parceiro. 

Segundo normativa do Conselho Nacional do Ministério Público, as Escolas Superiores do 

Ministério Público devem promover cursos de formação sobre Direito Agrário para os seus 

membros. Assim, com a mediação deste proponente, já ocorreu em 2018, ocorreu um ciclo de 

debates sobre Temas Relevantes de Direito Agrário no MPGO, promovido pela Escola 

Superior do MPGO e pela Pós-graduação em Direito Agrário da UFG. Tal parceria poderá ser 

utilizadas para realização de outros eventos envolvendo a temática agrária, entre eles a 

apropriação das sementes, o direito à biodiversidade e à alimentação. 

 

  



Recursos financeiros de outras fontes aprovados para aplicação no projeto 
 

Há o financiamento de um bolsista de iniciação científica pela Universidade Federal 

de Goiás. Há o financiamento de duas bolsas de mestrado pela FAPEG. Esclarece-se que 

essas bolsas não são direcionadas especificamente para este projeto, mas que mestrandos 

vinculados a esse projeto possuem essas bolsas. 

 

Disponibilidade efetiva de infraestrutura e de apoio técnico para o 

desenvolvimento do projeto 
 

 Há o apoio do grupo PET Ciências Sociais Aplicadas e infraestrutura: 

A) 2 computadores; 

B) Máquina fotográfica; 

C) Impressora; 

D) Câmera fotográfica e filmadora. 

 Biblioteca do campus Cidade de Goiás da Universidade Federal de Goiás; 

 Uma sala de reuniões da universidade; 

 Material de escritório (papel, tinta para impressoras, mídias graváveis, etc.). 

 

  



 

Orçamento detalhado. 
 

Quadro – Descrição dos itens do orçamento 

CUSTEIO Quantidade Preço 

(R$) 
Total (R$) 

Serviços de terceiros     

 Diárias para Bolívia (hospedagem, alimentação e 

deslocamentos para as atividades de pesquisa) 
14 750,60 10.508,40 

 Diárias para Argentina (hospedagem, alimentação e 

deslocamentos para as atividades de pesquisa) 
14 1.084,20 15.178,80 

 Passagens                    4 1.078,00            4,312,00 

        
Sub-total   29,999,20 

 
Material de consumo     

    
 
Total CUSTEIO   29,999,20 

 

TOTAL GERAL   29,999,20 
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